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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª - Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência de procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de serviços de utilização 

de plataforma de Contact Center e serviços de suporte. 

Cláusula 2ª - Cessão da posição contratual 

1. Quando aplicável o adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos 

direitos e obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser observado o disposto no artigo 

316º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de 

Janeiro na sua atual redação. 

Cláusula 3ª - Disposições que regem o Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos e rege-se: 

a) Pelas cláusulas dele constantes; 

b) Pelo estabelecido nos documentos que dele fazem parte integrante, nos termos do nº 2;   

c) Pelo disposto no Código dos contratos Públicos (CCP), aprovado pelo D.L. 18/20018, de 29 

de janeiro, na sua atual redação, demais legislação aplicável à contratação pública e legislação 

aplicável aos bens postos a concurso.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços. 

  

f) Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual são indicados.  

Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Secção I - Obrigações do adjudicatário 
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Cláusula 4.ª - Prestação de serviços 

1. O adjudicatário obriga-se a prestar os serviços objeto do contrato, com as características e 

qualidade definidas nas cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

2. O adjudicatário obriga-se a cumprir o disposto no artigo 419ºA do CCP, com as devidas 

adaptações, nos termos do exigido no nº 13 do artigo 42º do mesmo código. 

3. A Câmara Municipal de Cascais (CMC) reserva-se o direito de rejeitar quaisquer serviços fornecidos 

pelo adjudicatário que não apresentem a qualidade e características técnicas exigidas. 

Cláusula 5ª – Obrigações referentes ao tratamento de dados pessoais  

O adjudicatário assegura que cumpre com a legislação de Proteção de Dados Pessoais, 

nomeadamente com o Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais (RGPD – Regulamento 

(EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016) e, em particular: 

 a) Assegura que os seus colaboradores autorizados a tratar dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitos a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade, nos termos do RGPD; 

 b) Assegura que, no âmbito dos serviços a prestar, objeto do presente contrato, adota e cumpre 

integralmente as exigências e medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD; 

 c) Assegura a capacidade de prestar a necessária assistência à Entidade Adjudicante no sentido de 

permitir que este cumpra a obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo 

em vista o exercício dos direitos previstos no RGPD, nomeadamente o direito de acesso do titular 

aos seus dados pessoais, direito de retificação e direito ao apagamento dos dados, sem prejuízo 

da necessidade da sua conservação, durante o prazo, legalmente fixado ou por esses serem 

necessários em processo judicial ou em execução de norma especial; 

 d) Garante mecanismos de notificação efetivos em caso de violação de dados pessoais; 

 e) Garante capacidade para nos termos da alínea g) do artigo 28.º do RGPD, apagar ou devolver 

todos os dados pessoais à Entidade Adjudicante, consoante a sua escolha, depois de concluída a 

prestação de serviços objeto do contrato e decorrido o prazo para a sua conservação. 

Cláusula 6ª - Prazo da prestação de serviços  

1. A prestação de serviços a realizar no âmbito do contrato deverá ser executada pelo período de 12 

meses, com início após a data de envio da requisição da Câmara Municipal de Cascais, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do mesmo. 

2. A implementação do serviço deverá ocorrer de acordo com o seguinte planeamento: 
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• Fase 1 - Análise de requisitos e processos a implementar de suporte ao atendimento com 

recurso à plataforma de Contact Center a fornecer e disponibilização do ambiente de 

qualidade da plataforma, com os acessos previstos no âmbito do licenciamento requerido 

no ponto I. das Cláusulas Técnicas; 

Tempo estimado - 3 dias 

• Fase 2 - Implementação e disponibilização em ambiente de desenvolvimento dos serviços 

e funcionalidades inerentes às Filas de entrada/ Módulo Inbound, Filas de saída / 

Campanhas de Outbound, Módulo de IVR e Guiões de conversação / Módulo de criação de 

Scripts, de acordo com o requerido nos pontos B, C, D, E e F das Cláusulas Técnicas. 

Tempo estimado - 12 dias 

• Fase 3 – Disponibilização de área de acesso e gestão de informação de suporte à decisão 

/ Módulo de Reporting e Analytics, com os relatórios solicitados no ponto G e Biblioteca de 

webservices e/ou outros mecanismos de troca de informação, que assegurem as 

necessidades indicadas no ponto H das Cláusulas Técnicas. 

Tempo estimado – 4 dias 

• Fase 4 – Formação aos utilizadores 

Tempo estimado – 2 dias 

• Fase 5 – Passagem a ambiente de produção 

Tempo estimado – 2 dias 

Cláusula 7ª - Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário  

1. Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular andamento 

da prestação do serviço, deve ser de imediato comunicada ao serviço competente (Divisão de 

Tecnologias de Informação e Comunicação) através do gestor do contrato conforme cláusula 11ª 

deste caderno. 

2. Ao gestor do contrato caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a 

execução normal da prestação do serviço. 

Cláusula 8ª - Responsabilidade 

1. O adjudicatário assume integral responsabilidade pela prestação de serviços contratada, sendo o 

único responsável perante a CMC, pela boa execução e cumprimento da mesma. 
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2. O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões na prestação do serviço, 

qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que forem detetados, salvo se 

provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos por escrito pela CMC. 

3. Em qualquer altura e logo que solicitado pela CMC, o adjudicatário obriga-se a corrigir os erros, as 

deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser fixado, sob pena de aquela mandar 

executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre que a responsabilidade dos mesmos lhe 

seja imputável. 

4. As ações de supervisão e controlo da CMC em nada alteram ou diminuem a responsabilidade do 

adjudicatário no que se refere à prestação do serviço. 

Cláusula 9ª - Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à CMC, de que possa ter conhecimento ao abrigo do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que forem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 10ª - Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

 

Secção II - Obrigações da Câmara Municipal de Cascais 

Cláusula 11ª -Gestor do Contrato 

Será designado o gestor do contrato para acompanhar a execução do mesmo.  

Cláusula 12ª - Preço contratual  
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1. Pela prestação de serviço objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a CMC deve pagar ao adjudicatário o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à CMC.  

3. São, nomeadamente, suportados pelo adjudicatário os seguintes encargos: 

a) Todas as despesas relativas ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo 

local de entrega; 

b) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

c) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 

f) Reprodução de documentos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório. 

4. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação de 

garantias e seguros são igualmente da conta do adjudicatário. 

Cláusula 13ª - Preço base 

1. O preço base para a totalidade da prestação dos serviços é de € 74.990,00 (setecentos e quatro 

mil novecentos e noventa euros). 

2. Os valores indicados não incluem o Imposto sobre Valor Acrescentado. 

3. O preço base foi determinado por solicitação de propostas a 2 empresas e por anteriores aquisições 

efetuadas. 

Cláusula 14ª - Condições de pagamento  

1. Os pagamentos são efetuados no prazo de 60 dias após a entrega das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem, devendo conter a 

menção do número de compromisso e do número de requisição externa, nos termos da Lei n.º 

8/2012, de 21 de fevereiro, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março 

e o constante no Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na versão atualizada pelo Decreto-Lei 

n.º99/2015, de 02 de junho. 

 

2. As faturas deverão ser preferencialmente submetidas de forma desmaterializada sob tecnologia 

Electronic Data Interchange (E.D.I.) no portal de faturação eletrónica Saphetydoc da Saphety ou 

no portal de faturação ilink da acinGov. No caso de impossibilidade de usar este método as faturas 

poderão ser enviadas via mail para drcd@cm-cascais.pt . 

mailto:drcd@cm-cascais.pt
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3.  Podem ser propostos pagamentos parcelares, não havendo, contudo, lugar a adiantamentos, 

conforme resulta da cláusula 15ª do presente caderno encargos. 

Cláusula 15ª - Adiantamentos 

No âmbito do presente procedimento não há lugar a adiantamentos.  

 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 16ª - Penalidades contratuais  

1. Pelo não cumprimento pontual de obrigações emergentes do contrato, a CMC pode exigir ao 

prestador dos serviços o pagamento de uma sanção pecuniária pelo incumprimento das datas e 

prazos de entrega dos serviços solicitados, e por causa imputável ao prestador dos serviços, de 

montante a fixar, em função da gravidade do incumprimento, até 20% do preço contratual 

correspondente à fase em questão.  

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador dos serviços, a CMC pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador dos serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

conclusão, tenha determinado a resolução do contrato. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador dos serviços e as 

consequências do incumprimento.  

5. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do Código dos Contratos Públicos. 

6. A cobrança das eventuais sanções em que o prestador dos serviços incorra, será efetuada, a 

critério da CMC, designadamente por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à 

verificação do facto que tenha dado origem à penalidade. 

7. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a CMC exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 17ª - Resolução por parte da Câmara Municipal  

1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a CMC pode resolver o contrato em caso de 

incumprimento definitivo por fato imputável ao prestador do serviço das suas obrigações 
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contratuais, nos termos do disposto na parte final do n.º 1 do artigo 325.º e ainda do disposto nos 

artigos 333.º e 448.º do CCP. 

2. No caso previsto no número anterior, a CMC pode exigir ao prestador do serviço, uma pena 

pecuniária até 10% do preço contratual, sem prejuízo de responsabilidade civil nos termos gerais 

do direito. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo da cláusula anterior, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

execução tenha determinado a resolução do contrato, não podendo, no entanto o valor da sanção 

pecuniária a pagar pelo prestador do serviço, prevista no número anterior, ser de montante inferior 

a 5 % do preço contratual. 

4. Considera-se incumprimento definitivo do contrato, imputável ao prestador do serviço, o atraso ou 

incumprimento grave e reiterado da boa execução dos serviços e/ou dos prazos do fornecimento 

objeto do contrato a celebrar. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as 

consequências do incumprimento. 

6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

7. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela CMC não preclude o 

direito de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da conduta do prestador 

do serviço nos termos gerais do direito. 

8. A CMC, independentemente da conduta do prestador do serviço, reserva-se, ainda, o direito de 

resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 335.º do CCP. 

9. A rescisão será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção, com 

a antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

Cláusula 18ª - Resolução por parte do adjudicatário 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º (ex vi artigo 451.º) 

do CCP. 

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

3.  No caso previsto no ponto 2 da presente cláusula, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção 
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dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas 

dos juros de mora a que houver lugar. 

4. Nos demais casos, o direito de resolução do contrato é exercido por via judicial. 

Cláusula 19ª - Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou às de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou de sociedades dos seus 

subcontratados;  

b) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam;  

c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força 

maior.  
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Capítulo IV - Resolução de litígios  

Cláusula 20ª - Foro competente  

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo V - Disposições finais  

Cláusula 21ª - Publicidade 

O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com o 

presente contrato, sem a prévia autorização da CMC. 

Cláusula 22ª - Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por 

escrito, nos termos definidos no número anterior, à outra parte.  

Cláusula 23ª - Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 24ª - Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular o Código dos Contratos Públicos.  

 

PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 25ª - Especificações técnicas 

Pretende-se a prestação de serviços de utilização de plataforma de Contact Center e serviços de 

suporte, com as seguintes caraterísticas: 

A. Características Gerais 

• A Plataforma de Contact Center tem de conter nativamente a solução de Central telefónica em 

cloud (redundância). 

• A solução tem de Suportar a telefonia baseada em SIP (Session Initiation Protocol). 
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• A solução de Central telefónica em cloud tem de possuir SBC (Session Border Controler), contida 

na arquitetura da solução de Contact Center para permitir a definição de regras de segurança 

sobre os diferentes Interfaces de voz que possam existir. Este SBC tem que estar localizado no 

Distrito de Lisboa, em local a indicar pela CMC, local esse que será decidido em sede de projeto, 

e onde a CMCascais providencia a entrega do SIP Trunk. 

• Caso existam ligações adicionais para a disponibilização do serviço (circuitos internacionais, por 

exemplo), a partir do SBC acima referido, as mesmas serão da responsabilidade do concorrente, 

em termos de processo de instalação e pagamento. 

• A solução tem de ser totalmente parametrizada através de interface Web e sem qualquer recurso 

a consolas de Programação. 

• A Solução de Contact Center tem de ser Omnicanal sem necessidade de integrações entre 

plataformas.  

• Todas as funcionalidades disponíveis têm de ser totalmente geridas sem necessidade de recurso 

a conhecimentos específicos de programação. 

• A solução de Contact Center tem de ter funcionamento comprovado em projetos Omnicanal, sem 

recurso a plataformas externas, com mais de 200 operadores. 

• Tem de contemplar APIs standards e abertas. 

• A Solução de Contact Center tem de disponibilizar, entre outros, os seguintes módulos: 

o Voz: Inbound e Outbound 

o Central Telefónica em Cloud  

o Reporting tempo real (Wallboards + Dashboards) 

o Reporting de histórico  

o Gravação de chamadas 

o Scripting 

 

• A solução de Contact Center tem de disponibilizar funcionalidade de Gravação de chamadas 

nativamente. 

• Acessível através de Browser sem necessidade de instalação de software local, exceto SIP 

Softphone, nos equipamentos dos Agentes se necessário. 

• A arquitetura das Bases de Dados de suporte à solução de Contact Center tem de permitir 

replicação com um delay máximo de 15 minutos e com capacidade de fazer Pointing Time 

Recovery em qualquer ponto anterior até 30 dias. 

• A solução tem de poder ser entregue em ambiente Cloud com os servidores localizados em 

Europa. 

 

B. IVR 

• O módulo de IVR tem de ser parametrizável através de interface Web e sem qualquer recurso a 

consolas de Programação. 

• A Configuração da Árvore de IVR deverá ser efetuada de forma plana, estando disponível em 

qualquer momento a navegação por qualquer elemento da Árvore de IVR. A Configuração da 

Árvore de IVR deverá estar disponível através de navegação com um click. 
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• Deverá ser possível construir uma árvore de IVR constituída por um conjunto de elementos de 

IVR com regras próprias. 

• A funcionalidade de IVR deve permitir a criação de fluxos avançados nomeadamente a interacção 

com WebServices Rest e tomada de decisão de fluxo em função do resultado devolvido pelo 

WebService 

 

C. Inbound 

• O módulo de Inbound Queues tem de ser parametrizável através de interface Web e sem 

qualquer recurso a consolas de Programação. 

• Na configuração de Inbound Queues deve ser possível: 

o Configuração de horário de funcionamento da fila de espera, dentro do qual será feito o 

atendimento 

o Configuração de guias vocais / músicas de fila de espera, que são reproduzidas, enquanto 

o chamador se encontra em espera 

o Configuração de regras / mensagens em caso de fila fora de horas /inexistência de 

agentes logados 

o Prioridade da fila de espera perante outras filas 

o Anúncio de Posição na Fila de Espera 

o Anúncio do Tempo de Espera Estimado 

o Regras de gravação de chamadas recebidas 

o Mensagens de saudação ao ser colocado em fila de espera 

o Mensagens de espera (hold) 

o Ações Temporizadas para disponibilização de diferentes mensagens de acordo com o 

tempo de espera na fila. 

o Configuração de Call back, no caso de estar fora de horário. 

o Configuração de Call back, no caso de o tempo máximo em fila de espera ser atingido. 

o Press to callback, através do qual o contacto, enquanto em espera, pode optar por deixar 

o número de telefone para contacto posterior, por parte do Contact Center. 

o Configuração de agentes e respetiva prioridade de atendimento. 

o Configuração de alarmística a nível de tempos médios de Hold e duração da chamada, 

para o operador e supervisores. 

o Permissão de transferência da chamada para outra queue, extensão interna, nºs externos 

ou IVR, juntamente com os dados da chamada. 

o Possibilidade de realização de chamadas em conferência entre dois agentes e o cliente.  

o Gravação de chamadas. 

 

D. Outbound 

• O módulo de campanhas de Outbound terá de ser parametrizável através de interface Web e sem 

qualquer recurso a consolas de Programação 

• No módulo de campanhas de Outbound deverá de ter os seguintes dialers: 

o Manual - Modo de contacto para chamadas pontuais em que não existe lugar a qualquer 
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carregamento de base de dados. 

o Power Dialer - Método de marcação de contatos automático que objetiva a máxima 

otimização dos recursos. 

o Power Preview - Modo de contacto aplicado a campanhas que implicam uma pre-

visualização do contacto, permitindo uma análise preliminar antes da realização da 

chamada. 

o Predictive Dialer – Método de marcação inteligente, que utiliza algoritmo matemático 

através do histórico de contactos. 

▪ Quantidade de agentes disponíveis 

▪ Quantidade de agentes em trabalho 

▪ Tempo médio de Operação (TMO) 

 

• Deverá disponibilizar a funcionalidade de associação de Base de Dados diferentes a uma única 

campanha de Outbound. 

• Deverá ser possível priorizar as diferentes Base de Dados associadas a uma única campanha de 

Outbound. 

• Deve a funcionalidade de Outbound permitir atribuir Smart Script por cada uma das diferentes 

Base de Dados associadas a uma única campanha de Outbound. 

• A solução de Contact Center, deve de uma forma intuitiva permitir o carregamento de Base de 

Dados de contatos manualmente. 

• A solução de Contact Center deve permitir a criação de filtro de contato nas Base de Dados 

carregadas. 

• Deve a solução de Contact Center disponibilizar uma API para carregamento de contatos de uma 

forma automática. 

 

E. IVR Outbound 

• A solução de Contact Center deve disponibilizar a funcionalidade de IVR Outbound de forma a ser 

possível efetuar contatos a clientes (ex: Medição de NPS), de uma forma automática. 

• Esta funcionalidade deverá permitir: 

o Definição do limite de chamadas concorrentes (feitas em simultâneo pela plataforma) 

o Estabelecer o intervalo horário, durante o qual a comunicação será feita. 

o Definição do intervalo de tempo entre a última interação (chamada) e a chamada lançada 

pela campanha IVR  

o Estabelecer as campanhas ou filas de atendimento que vão servir para alimentar a base 

de comunicação da campanha IVR 

o Definir quais as tipificações / outcomes de chamada, dentro da campanha ou fila de 

atendimento, e que deverão ser tidos em conta para alimentar a base da chamada. 

o Reciclagem de contactos, de acordo com o outcome da chamada (número ocupado, 

chamada não atendida, etc.)  

o Criação de filtros para evitar determinados contactos (ex. Lista Negra) 
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F. Script 

• O Módulo de criação de Scripts (por Script entende-se o guião da conversação a ter com o cliente 

podendo implicar a recolha de dados) tem de ser gerido sem recurso a programação e ser 

baseado em drag and drop de elementos. 

• O Módulo de Scripts deverá permitir/disponibilizar: 

o Navegação horizontal entre as diferentes páginas do Smart Script. 

o Navegação vertical ao longo da página do Smart Script 

o Navegação condicionada, mostrando determinados campos ou navegando entre páginas, 

dependendo das respostas recolhidas no script. 

o Vários elementos de recolha de respostas e dados durante a interação (chamada) 

o Opções de resposta mutuamente exclusiva 

o Opções de resposta múltipla 

o Caixas de texto livre 

o Caixas de seleção 

o Caixas de seleção multinível condicionadas 

o Campos de introdução de dados com validação: E-mail; NIF; NIB; Campos de data /hora; 

Calendários; validação externa, Outros 

o Botões de navegação 

o Disponibilização de URL’s, no desenho do script, através de elementos específicos para o 

efeito. 

o Carregamentos de ficheiros 

o Consulta / Atualização de dados existentes nas bases de dados de contratação 

o Pesquisa em Base de Dados, possibilitando o preenchimento automático de um ou mais 

elementos com dados pré-guardados (ex. Knowledge Base) 

o Pesquisa em Scripts, permitindo a criação de uma base de conhecimento ou acesso a 

dados históricos de scripts anteriormente preenchidos 

 

G. Reporting e analytics 

• A solução de Contact Center deverá disponibilizar um módulo de Reporting e Analytics totalmente 

integrado. 

• A solução de Contact Center deverá disponibilizar Wallboard e Dashboard com os dados em 

Tempo Real 

• O Wallboard deverá ser totalmente customizável, permitindo escolher o número de visualizações 

diferentes num único Wallboard e deve disponibilizar uma calculadora de forma a permitir a 

adaptação dos respetivos Níveis de Serviço 

• O módulo de Reporting deverá disponibilizar os seguintes reports: 

o Voz Inbound 

o Voz Outbound 

o Base de Dados 

o Agentes 

• Nos relatórios a disponibilizar, deverá de ser possível visualizar: 
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o Número de atividades recebidas 

o Número de atividades efetuadas 

o Número de atividades tratadas 

o Respetivos níveis de serviço 

o Atividades de agentes 

o Tempos de pausa de agentes 

o Tempos de login e Log Off de agentes 

o Índice de qualidade de agentes 

o Resultados de NPS 

o Etc... 

• A plataforma de Contact Center deverá também disponibilizar um report em formato de Raw Data 

em que seja possível efetuar a sua extração através de API 

• A solução de Contact Center tem de ter integração com Excel para disponibilização de relatórios. 

 

H. Integrações 

• A plataforma de Contact Center deverá disponibilizar um conjunto de WebServices e/ou outros 

mecanismos de troca de informação de forma a receber/permitir a recolha de informação de 

plataformas externas, nomeadamente: 

o Integração com PowerBI da Microsoft 

o Integração com o Office365 

o WebService de Carregamento de Contatos 

o Possibilidade de integração com um CRM 

• Deve a plataforma disponibilizar um mecanismo que permita a integração, por exemplo, através 

de iFrame, de uma plataforma externa, acedida através de URL, de forma que no momento de 

atendimento de uma chamada ou do tratamento do ticket o agente tenha o contexto da 

interação. 

o A solução de Contact Center deverá ter a possibilidade de passar no URL variáveis de 

modo a contextualizar o pedido à plataforma externa permitindo a abertura em contexto 

da ficha do cliente. 

A proposta deve ainda garantir: 

I. Licenças de software para: 

• 2 Supervisores 

• 1 administrador 

• 2 wallboard 

• 30 agentes em simultâneo 

• 30 IVR inbound para distribuição das chamadas para agentes e campanhas 

 

J. Serviços profissionais 

• Configuração inicial da plataforma  
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• Serviço de suporte 24x7 

• Formação para agentes, supervisores e administradores 

• Pacote de 80H para desenvolvimentos adicionais 

 


